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LIMPA FOSSA CONFIANÇA
V.M.PEREIRA-ME

CNPJ/MF: 09.144.719/0001-70

Avenida B Quadra 04 Lote 37 Bairro: Jardim Mossoró Cuiabá - MT

Fone: (65) 3661-3530 / (65) 3661-0700 Gerson Cel.: (65) 9605-0101
Atendimento 24hs

C.A. E: 95.759.

A:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE - MT

A/C COMISSAÕ PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF: PREGÃO PRESENCIAL 24/2023 09:30 HRS DIA 28/11/2023

A empresa LIMPA FOSSA CONFIANÇA - V.M.PEREIRA -

ME, instalada na Avenida B Quadra 04 Lote 37 Bairro: Jardim Mossoró Cuiabá - MT por

seu procurador que ao final assina, vem à presença de Vossa Excelência, com com

supedâneos da lei 8.666/93, 10.520/02 e 123/2006, Decreto Lei 6.204/07 e Decreto

3.697/2000 apresentar:

RECURSO ADMINISTRATIVO FACE A HABILITAÇÃO DA
EMPRESA LIMPA FOSSA GORDO DE 3ACIÃRA-MT.

Pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos
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PRELIMINARMENTE:

DO EFEITO SUSPENSIVO.

Excelência, necessário se faz o recebimento deste recurso

administrativo com o efeito suspensivo, para que nada seja celebrado até o julgamento

final do mesmo.

Tal possibilidade se encontra prevista n a lei geral de

licitações, em seu artigo 109,1, § 2°, portanto, plenamente cabível no caso em tela , o que

desde já se requer.

DOS FATOS.

Na participação no certame supramencionado, nos

surpreendemos com a LIMPA FOSSA GORDO, sagrando-se vitoriosa no certame,

contudo, com a apresentação de licença de operação da SEMA - MT incompleta

invalidando o próprio documento apresentado.

Ainda neste sentido, o contrato social e cartão de CNPJ contém

a atividade de DESINSETIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS, com o CNAE 8122-2/00,

espaço físico das outras atividades desempenhadas pela empresa, o que fere

a regulamentação federal da RDC-52 da ANVISA (em anexo)

no mesmo

Além de que, o lance final ofertado pela vitoriosa é de R$

800.000,00 (Oitocentos Mil Reais) maior do que a menor proposta inicial da nossa

empresa, que já presta serviços a esta prefeitura, e que restou inabilitada por

observação no balanço.

uma
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DO MÉRim

DA RDC-52 DA ANVISA.

Excelência,

A norma regulamentadora da ANVISA estabelece que :

Art. 9° As instalações da empresa especializada são de uso exclusivo,

sendo vedada a instalação do estabelecimento operacional em prédio ou edificação de uso

coletivo, seja comercial ou residencial, e em áreas adjacentes a residências ou locais de alimentação,

creches, escolas e hospitais, atendendo às legislações relativas à saúde, segurança, ao ambiente e ao

uso e ocupação do solo urbano.

Neste sentido, por ser de uso exclusivo, entende-se que apenas

atividade principal pode ser executada, que no caso da empresa atacada é a de

Desinsetização, sendo vedado outra atividade por norma regulamentadora.

a

Desta forma, rompe norma federal, e se faz necessário o

desmembramento empresarial se a empresa ainda quiser trabalhar com a atividade de

desinsetização e limpa fossa, inclusive se faz necessária a instalação em outro prédio, com

outro CNPJ e que seja apenas essa a atividade.

Portanto, deve ser a empresa atacada inabilitada neste sentido

por violaçao da norma RDC-52 da ANVISA.

DA LICENÇA DE OPERAÇÃO DA SEMA-MT

Excelência, a licença de operaçao da SEMA-MT, exige 'para a

sua condição de validade a apresentação do parecer técnico em conjunto para a análise

de abrangência e e condições gerais de validade, como se ve de forma similar em nossa

licença
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Ocorre então , que para a validade da licença de operação, se

faz necessária a apresentação do parecer técnico em conjunto, o que pela própria natureza

da licença a torna inválida.

Portanto, deve ser a empresa atacada inabilitada neste sentido

por violação expressa da própria licença da SEMA..

DA PROPOSTA MAIS VANTATOSA

Excelência, em breve análise a nossa carta magna, invocamos

inicialmente as garantias constitucionais do artigo 5‘

"Art. 5^ Todos são iguais perante a iei, sem
distinção de quaiquer natureza, garantindo-
se aos brasiieiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:
XIII - é livre o exercício de aualouer trabalho,

ofício ou profissão, atendidas as qualificações
profissionais que a lei estabelecer: " (grifos
nossos)

Desta feita, assevera-se ainda que o artigo 3° da Lei 8.666/93

estabelece que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da ísonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo da

Ísonomia e da razoabílidade e dos que lhe são correlatos, conforme citado no Capítulo I

das Disposições Gerais, Seção I, art. 3^ da presente Lei.
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Neste sentido, além da defasagem de quase R$ 800.000,00

(Oitocentos mil Reais), é claro que a proposta acolhida com a habilitação da empresa

Limpa Fossa Gordo, não é sequer vantajosa.

DA INABILITACÂO DE TODAS AS EMPRESAS.

Excelência, De acordo com o art. 48, 3°, da Lei de Licitações

"quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem

desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para

a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas

referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias

úteis."

Muito embora na legislação específica do pregão não haja

previsão sobre o procedimento a ser seguido quando da desclassificação ou inabilitação

de todos os licitantes, defende-se a aplicação subsidiária da Lei de Licitações nesses casos,

com fundamento no art. 9"^ da Lei rf 10.520/02.

A aplicaçao adequada do dispositivo no pregão deve

considerar distintamente as etapas do processo. Ou seja, as fases não podem

consideradas simultaneamente para o cabimento da regra em análise. Somente será

viável a repetição da fase de classificação, com a reapresentação de propostas de preços

apenas pelos licitantes desclassificados, ou, alternativamente, a repetição da fase de

habilitação, com os inabilitados.

ser

Significa dizer que a regra indicada pelo art. 48, § 3° da Lei n°

8.666/93 não pode beneficiar todos os participantes do certame, de quaisquer etapas, ao

tempo, pois não se aplica aos participantes já excluídos do pregão em momentomesmo

anterior.

Esse também é o posicionamento do TCU. Para a Corte de

Contas federal é possível aplicar o art. 48, § 3'^, da Lei n“^ 8.666/93 no pregão, respeitada a

inversão das fases de habilitação e classificação.

Rua Los Angeles 273 - Jd Califórnia - Cuiabá -MT , cep 78070-400 - 65-98111-5421 - rauladvogado@msn .com



A A \aul Brandão
Advogado - OAB-MT 19*X45/0

65-81 1 1-5421 - rauladvogado@m5n.com
http://raulbrandao.jur.adv.br

advocacia bancária, consumidor, cível, criminal, previdenciário, trabalhista, tributário

O raciocínio consta do Acórdão n° 429/2013 - Plenário.

Naquela oportunidade se entendeu que houve aplicação equivocada do dispositivo no

âmbito do pregão analisado, "vez que a regra ali prevista não pode ser aplicada a

licitantes já excluídos em outras etapas no curso da licitação, sendo possível sua aplicação

ou aos licitantes desclassificados, quanto houver desclassificação de todas as propostas,

ou aos inabilitados, quando todos os licitantes participantes da fase de habilitação forem

considerados inabilitados, e não a ambas as situações simultaneamente (inabilitados e

desclassificados)."

Relativamente à adoção facultativa ou obrigatória dessa regra

em certames da modalidade pregão, trata-se de uma faculdade. Isto é, nada obsta a

Administração optar por repetir certame com abertura de nova sessão pública para

apresentação de propostas por um universo maior de competidores, em vez de empregar

o disposto no art. 48, § 3".

Em se tratando do pregão na forma eletrônica, a aplicação do

dispositivo fica condicionada à operacionalização pelo sistema utilizado.

No âmbito dos órgãos integrantes do SISG - Sistema de

1°, do Decreto n° 1.094/94, por exemplo, o sistema

SIASG/Comprasnet é utilizado para operacionaíizar os pregões eletrônicos. Tal sistema

não permite a aplicação do art. 48, § 3°. Uma vez abertas as propostas, os licitantes não

poderão apresentar novas propostas distintas daquelas registradas, pois o sistema não

dispõe da possibilidade de alterar especificação ou aumentar os preços. Então, caso todos

os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas desclassificadas em pregão

operacionalizado pelo Comprasnet, a Administração deverá realizar uma nova licitação.

Serviços Gerais, na forma do art. 1°,

Em síntese, é possível a aplicação subsidiária da regra prevista

no art. 48, § 3° da Lei n° 8.666/93 nas licitações processadas pela modalidade pregão,

desde que a faculdade prevista no dispositivo seja aplicada, alternativamente, quando

todos os licitantes forem desclassificados, ou quando todos forem inabilitados,

podendo participar da repetição apenas os participantes da fase respectiva, excluindo-se
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aqueles já eliminados em fase anterior do certame.

Nesta senda então, todos os licitantes foram inabilitados,

devendo se proceder com o regramento legal do artigo 48 § 3° , sendo vedada nova

apresentação de proposta, haja visto que não houve qualquer desclassificação neste

sentido.

DOS PEDIDO

Face aos motivos de fato e direito alegados, pedimos:

1 - Receber, acatar e processar tempestivamente este recurso

administrativo, aplicando o efeito suspensivo

2 - Acolher a argumentação inabilitando a empresa atacada

pelos motivos anteriormente expostos.

3 - Dar continuidade ao certame, convocando todas as

empresas inabilitadas para a apresentação de documentos de habilitação nos moldes do

art. 48, § 3^ da Lei n° 8.666/93.

Nestes termos, pedimos provimento

Cuiabá - MT, 30 de Novembro de 2023.

5^

A

A
Dr Raul Cláudio Brandão

OAB-MT 19.145
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RDC 52 ANVISA

ADVERTÊNCIA

Este texto n^o substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saéde
Agência Nacional de Vigilância Sanitária

RESOLUÇÃO - RDC N° 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009

Dispõe sobre o funcionamento de
empresas

prestação de serviço de controle de
vetores e pragas urbanas e dá outras
providências.

especializadas na

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, e
tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1° e 3°do art. 54 do Regimento Interno aprovado nos termos
do Anexo I da Portaria n° 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto
de 2006, em reunião realizada em 20 de outubro de 2009,

adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua
publicação:

Art. 1° Fica aprovado o regulamento técnico para funcionamento de empresas especializadas na
prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Seção I
Objetivo

Art, 2° Este regulamento possui o objetivo de estabelecer diretrizes, definições e condições gerais
para o funcionamento das empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e
pragas urbanas, visando o cumprimento das Boas Práticas
Operacionais, a fim de garantir a qualidade e segurança do serviço prestado e minimizar o impacto ao
meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador de produtos saneantes desinfestantes.

Seção II
Abrangência

Art. 3° Este regulamento se aplica às empresas especializadas na prestação de serviço de controle
de vetores e pragas urbanas, nos diversos ambientes, tais como indústrias em geral, instalações de
produção, importação, exportação, manipulação, armazenagem, transporte, fracionamento, embalagem,
distribuição, comercialização de alimentos, produtos farmacêuticos, produtos para saúde, perfumes,
produtos para higiene e cosméticos para a saúde humana e animal, fornecedores de matéria-prima, áreas
hospitalares, clínicas, clubes,"shopping centers", residências e condomínios residenciais e comerciais,
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veículos de transporte coletivo, aeronaves, embarcações, aeroportos, portos, instalações aduaneiras e
portos secos, locais de entretenimento e órgãos públicos e privados, entre outros.

Seção III
Definições

Art. 4° Para efeito deste regulamento técnico, são adotadas as seguintes definições:

I - Boas Práticas Operacionais: procedimentos que devem ser adotados pelas empresas
especializadas a fim de garantir a qualidade e segurança do serviço prestado e minimizar o
impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador de produtos saneantes
desinfestantes;

II - controle de vetores e pragas urbanas: conjunto de ações preventivas e corretivas de
monitoramento ou aplicação, ou ambos, com periodicidade minimamente mensal, visando impedir
de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente:

III - empresa especializada: pessoa jurídica devidamente constituída, licenciada pelos órgãos
competentes da saúde e do meio ambiente, para prestar serviços de controle de vetores e pragas
urbanas;

IV - Equipamento de Proteção Individual (EPI): todo dispositivo de uso individual, de fabricação
nacional ou estrangeira, destinado a preservar a saúde, a segurança e a integridade física do
trabalhador:

V - licença ambiental ou termo equivalente; documento que licencia a empresa especializada a
exercer atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, que é
concedida pelo órgão ambiental competente:

VI - licença sanitária ou termo equivalente; documento que licencia a empresa especializada a
exercer atividade de prestação de

serviços de controle de vetores e pragas urbanas, que é concedida pelo órgão sanitário
competente;

VII - pragas urbanas: animais que infestam ambientes urbanos podendo causar agravos à saúde
prejuízos econômicos, ou ambos;

VIII - Procedimento Operacional Padronizado (POP): procedimento elaborado de forma objetiva
pela empresa especializada, que estabelece instruções sequenciais para a realização de
operações rotineiras e específicas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas
urbanas;

IX - produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas; formulações
prontas para o uso ou concentradas para posterior diluição ou outras manipulações autorizadas,
em local adequado e por pessoal capacitado da empresa especializada imediatamente antes de
serem utilizadas para aplicação;

X - responsável técnico: profissional de nível superior ou de nível médio profissionalizante
treinamento específico na área
em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se sempre atualizado, devidamente
habilitado pelo respectivo conselho profissional, que é responsável diretamente: pela execução
dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos saneantes desinfestantes e
equipamentos; orientação da forma correta de aplicação dos produtos no cumprimento das tarefas
inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis danos que possam vir a ocorrer
à saúde e ao ambiente;

com
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X! - saneantes desinfestantes: produtos registrados na Anvisa, destinados à desinfestaçâo de
ambientes urbanos, sejam eles residenciais, coietivos, públicos ou privados, que matam, inativam
ou repelem organismos indesejáveis no ambiente, sobre objetos, superfícies inanimadas, ou em
plantas. Incluem-se neste conceito os termos"inseticidas'

"rodenticidas", "moluscicidas" e "repelentes"; e
reguladores de crescimento'

XII - vetores; artrópodes ou outros invertebrados que podem transmitir infecções, por meio de
carreamento externo (transmissão passiva ou mecânica) ou interno (transmissão biológica) de
microrganismos.

CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS PARA FUNCIONAMENTO

Seção I
Dos Requisitos Gerais

Art. 5° A empresa especializada somente pode funcionar depois de devidamente licenciada junto á
autoridade sanitária e ambiental competente.

§1° A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente
municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional,
estadual ou distrital a que o município pertença.

Art. 6° A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente
pode ser efetuada com empresa
especializada.

Art. 7° Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem
utilizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda
livre, devidamente registrados na Anvisa.

ser

Seção II
Da Responsabilidade Técnica

Art. 8° A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o
exercício das funções relativas

às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste
profissional junto ao respectivo
conselho.

§1° Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que possua
comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu conselho profissional.

§2° A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsáveltécnico.

Seção III
Das Instalações

Art. 9° As instalações da empresa especializada são de uso exclusivo, sendo vedada a instalação
do estabelecimento operacional em prédio ou edificação de uso coletivo, seja comercial ou residencial, e
em áreas adjacentes a residências ou locais de alimentação, creches, escolas e hospitais, atendendo às
legislações relativas à saúde, segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano.

Art. 10. As instalações operacionais devem dispor de áreas específicas e adequadas para
armazenamento, diluição ou outras manipulações autorizadas para saneantes desinfestantes e vestiário
para os aplicadores, com chuveiro e local para higienizaçâo dos EPI.
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Art. 11. A licença sanitária deverá ser afixada em local visível ao público.

Art. 12. A empresa especializada deve ter letreiro em sua fachada indicando seu nome de fantasia

os serviços prestados e 0
número da licença sanitária.

Seção IV
Da Manipulação e Transporte

Art. 13. Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para produtos
saneantes desinfestantes, da técnica de aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de
transporte, de destinaçâo final e outros procedimentos técnicos ou operacionais, devem estar descritos e
disponíveis na forma de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), inclusive com informações
sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produtos químicos, saúde, biossegurança e saúde do
trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente.

Art. 14. Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfestantes e equipamentos devem
ser dotados de compartimento que os isolem dos ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para atividade
de controle de vetores e pragas urbanas e atender às exigências legais para 0 transporte de produtos
perigosos.

Parágrafo único. O transporte dos produtos e equipamentos não pode ser feito por meio de veículos
coletivos em hipótese alguma, independentemente de quantidades, distâncias ou formulações.

Seção V

Da inutilização e Descarte das Embalagens

Art. 15. A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento
operacional logo após 0 seu uso, para inutilização e descarte.

Art. 16. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a

empresas especializadas é de

responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador.

Art. 17. A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um
ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas
postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual
competente.

ou em

§1° Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da empresa
especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinaçâo.

§2° O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento
comprobatório de recebimento das
embalagens.

Art. 18. A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes
desinfestantes antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou em postos ou
centrais de recebimento por eles conveniados.

Art. 19. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser submetidas à
tríplice lavagem antes de sua

devolução, devendo a água ser aproveitada para 0 preparo de calda ou inativada, conforme instruções
contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto e do órgão competente.
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advocacia bancária, consumidor, civel, criminal, previdenciário, trabalhista, tributário

Parágrafo único. As embalagens vazias de produtos que nâo apresentam solubilidade em água não
devem passar por tríplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as orientações do fabricante
e as legislações vigentes.

Seção VI

Da Comprovação do Serviço

Art. 20. A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome do cliente;

II - endereço do imóvel;
III - praga{s) alvo;

IV - data de execução dos serviços;
V - prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;
VI - grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado{ s);
VII - nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
VIII - orientações pertinentes ao serviço executado;
IX - nome do responsável técnico com 0 número do seu registro no conselho profissional
correspondente;

X - número do telefone do Centro de Informação Toxicoiógica; e

XI - identificação da empresa especializada prestadora do serviço com; razão social, nome
fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos
prazos de validade.

Art. 21. Quando a aplicação ocorrerem prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa
especializada deverá afixar

cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo
químico, telefone do Centro de

Informação Toxicoiógica e números das licenças sanitária e ambiental.

Art. 22. Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas só terá validade se for emitida por pessoa jurídica de direito privado, ficando vedada a compra de
nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias de Finanças (ou órgão semelhante) das Prefeituras
Municipais, para os fins de comprovação de prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas.

Seção VII
Da Propaganda

Art. 23. Pelo risco sanitário que a inobservância dos requisitos deste regulamento possa promover
à população exposta, toda

e qualquer forma de propaganda de empresa especializada deve conter claramente a identificação da
mesma nos órgãos licenciadores

competentes, bem como o número de sua licença. Sem prejuízo ao disposto no artigo 58, §2°, da Lei n°
6360, de 23 de setembro de

1976, é proibido:

I - provocar temor, angústia ou utilizar expressões ou imagens, sugerindo que a saúde das
pessoas será ou poderá ser afetada por não usar produtos ou prestação de serviço de controle
de vetores e pragas urbanas;

li - publicar mensagens tais como; "Aprovado
em ensaios científicos

ou órgão congênere Estadual, Municipal e Distrital, exceto nos casos especificamente
determinados pela Anvisa; e

Recomendado por especialista", "Demonstrado
Publicidade aprovada pela Vigilância Sanitária", "Ministério da Saúde"
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advocacia bancária, consumidor, cível, criminal, previdenciário, trabalhista, tributário

III - sugerir ausência de efeitos adversos à saúde humana ou utilizar expressões tais como:
"inócuo", "seguro", "atóxico" ou "produto natural", exceto nos casos em que tais expressões
estejam registradas na Anvisa.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24. Os estabelecimentos abrangidos por esta resolução terão o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias contados a partir da data de sua publicação para promover as adequações necessárias ao
regulamento técnico.

§1° Excetua-se do caput deste artigo o descarte de embalagens vazias, onde fica instituído o prazo
de até 18 (dezoito) meses
a partir da data de sua publicação para promover as adequações necessárias ao regulamento técnico.

§2“ A partir da publicação desta resolução, os novos estabelecimentos e aqueles que pretendam
reiniciar suas atividades, devem atender na integra às exigências nela contidas, previamente
funcionamento.

ao seu

Art. 25. O descumprimento das disposições contidas nesta resolução e no regulamento por ela
aprovado constitui infração sanitária, nos termos da Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo
das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Art. 26. Fica revogada a Resolução de Diretoria Colegiada da Anvisa - RDC n® 18, de 29 de fevereiro
de 2000.

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

Sa^de Leqis - Sistema de Leoisla^^o da Sa^de
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Resolução RDC 52/2009 - SERVIÇO CONTROLE DE PRAGAS (DEDETIZAÇAO) -
FUNCIONAMENTO - NOVAS REGRAS - ADEQUAÇÃO EM 180 DIAS

Resolução - RDC n° 52, de 22 de outubro de 2009

Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de
controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências.

A Diretoria Coíegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe
confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto n® 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1® e 3® do art. 54 do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n® 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006,
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 20 de outubro de 2009,

adota a seguinte Resolução da Diretoria Coiegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua

publicação:

Art. 1® Fica aprovado o regulamento técnico para funcionamento de empresas especializadas na
prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas.

CAPÍTULO !

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Seção I

Objetivo

Art. 2® Este regulamento possui o objetivo de estabelecer diretrizes, definições e condições gerais
para o funcionamento das empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores
e pragas urbanas, visando o cumprimento das Boas Práticas Operacionais, a fim de garantir a
qualidade e segurança do serviço prestado e minimizar o impacto ao meio ambiente, à saúde do
consumidor e do aplicador de produtos saneantes desinfestantes.

Seção II

Abrangência

Art. 3® Este regulamento se aplica às empresas especializadas na prestação de serviço de controle
de vetores e pragas urbanas, nos diversos ambientes, tais como indústrias em geral, instalações de
produção, importação, exportação, manipulação, armazenagem, transporte, fracionamento,

embalagem, distribuição, comercialização de alimentos, produtos farmacêuticos, produtos para
saúde, perfumes, produtos para higiene e cosméticos para a saúde humana e animal, fornecedores
de matéria-prima, áreas hospitalares, clínicas, clubes, "shopping centers", residências e
condomínios residenciais e comerciais, veículos de transporte coletivo, aeronaves, embarcações,
aeroportos, portos, instalações aduaneiras e portos secos, locais de entretenimento e órgãos
públicos e privados, entre outros.



Seção ili

Definições

Art. 42 Para efeito deste regulamento técnico, são adotadas as seguintes definições;

I - Boas Práticas Operacionais: procedimentos que devem ser adotados pelas empresas
especializadas a fim de garantir a qualidade e segurança do serviço prestado e minimizar o impacto
ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador de produtos saneantes desinfestantes;

II - controle de vetores e pragas urbanas: conjunto de ações preventivas e corretivas de
monitoramento ou aplicação, ou ambos, com periodicidade minimamente mensal, visando impedir
de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente;

III - empresa especializada: pessoa jurídica devidamente constituída, licenciada pelos órgãos
competentes da saúde e do meio ambiente, para prestar serviços de controle de vetores e pragas
urbanas;

IV - Equipamento de Proteção individual (EPI): todo dispositivo de uso individual, de
fabricação nacional ou estrangeira, destinado a preservar a saúde, a segurança e a integridade
física do trabalhador;

V - licença ambiental ou termo equivalente: documento que licencia a empresa especializada
a exercer atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, que é
concedida peto órgão ambiental competente;

V! - licença sanitária ou termo equivalente: documento que licencia a empresa especializada a
exercer atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas, que é
concedida pelo órgão sanitário competente;

VII - pragas urbanas: animais que infestam ambientes urbanos podendo causar agravos à
saúde, prejuízos econômicos, ou ambos;

Procedimento Operacional Padronizado (POP): procedimento elaborado de forma
objetiva pela empresa especializada, que estabelece instruções seqüenciais para a realização de
operações rotineiras e específicas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas;

IX - produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas:
formulações prontas para o uso ou concentradas para posterior diluição ou outras manipulações
autorizadas, em local adequado e por pessoal capacitado da empresa especializada imediatamente
antes de serem utilizadas para aplicação;

X - responsável técnico: profissional de nível superior ou de nível médio profissionalizante,
com treinamento específico na área em que assumir a responsabilidade técnica, mantendo-se
sempre atualizado, devidamente habilitado pelo respectivo conselho profissional, que é responsável
diretamente: pela execução dos serviços; treinamento dos operadores; aquisição de produtos
saneantes desinfestantes e equipamentos; orientação da forma correta de aplicação dos produtos
no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas; e por possíveis
danos que possam vir a ocorrer à saúde e ao ambiente;

XI - saneantes desinfestantes: produtos registrados na Anvisa, destinados à desinfestação de
ambientes urbanos, sejam eles residenciais, coletivos, públicos ou privados, que matam, inaíivam
repelem organismos indesejáveis no ambiente, sobre objetos, superfícies inanimadas, ou em
plantas, incluem-se neste conceito os termos "inseticidas", "reguladores de crescimento",
"rodenticidas", "moluscicidas" e "repelentes"; e

ou

XII - vetores: artrópodes ou outros invertebrados que podem transmitir infecções, por meio de
carreamento externo (transmissão passiva ou mecânica) ou interno (transmissão biológica) de
microrganismos.



CAPÍTULO II

DOS REQUISITOS PARA FUNCIONAMENTO

Seçáo I

Dos Requisitos Gerais

Art. 50 A empresa especializada somente pode funcionar depois de devidamente licenciada junto à
autoridade sanitária e ambiental competente.

§1 ° A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente
municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente
regional, estadual ou distrital a que o município pertença.

Art. 6- A contratação de prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente
pode ser efetuada com empresa especializada.

Art. 7“ Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser
utilizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de
venda livre, devidamente registrados na Anvisa.

Seção II

Da Responsabilidade Técnica

Art. 8- A empresa especializada deve ter um responsável técnico devidamente habilitado para o
exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas,
devendo apresentar o registro deste profissional junto ao respectivo conselho.

§1 ° Considera-se habilitado para a atividade de responsabilidade técnica, o profissional que possua
comprovação oficial da competência para exercer tal função, emitida pelo seu conselho profissional.

§2° A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsável técnico.

Seção III

Das Instalações

Art. 9^ As instalações da empresa especializada são de uso exclusivo, sendo vedada a instalação
do estabelecimento operacional em prédio ou edificação de uso coletivo, seja comercial
residencial, e em áreas adjacentes a residências ou locais de alimentação, creches, escolas e
hospitais, atendendo às legislações relativas à saúde, segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação
do solo urbano.

Art. 10 As instalações operacionais devem dispor de áreas específicas e adequadas para
armazenamento, diluição ou outras manipulações autorizadas para saneantes desinfestantes e
vestiário para os aplicadores, com chuveiro e local para higienização dos EPL

Art. 11 A licença sanitária deverá ser afixada em local visível ao público.

Art. 12 A empresa especializada deve ter letreiro em sua fachada indicando seu nome de fantasia,
os serviços prestados e o número da licença sanitária.

ou



Seção IV

Da Manipulação e Transporte

Art. 13 Todos os procedimentos de diluição ou outras manipulações autorizadas para produtos
saneantes desinfestantes, da técnica de aplicação, da utilização e manutenção de equipamentos, de
transporte, de destinação finai e outros procedimentos técnicos ou operacionais, devem estar
descritos e disponíveis na forma de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), inclusive
informações sobre o que fazer em caso de acidente, derrame de produtos químicos, saúde,
biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação vigente.

Art. 14 Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfestantes e equipamentos devem
ser dotados de compartimento que os isolem dos ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para
atividade de controle de vetores e pragas urbanas e atender às exigências legais para o transporte
de produtos perigosos.

Parágrafo único. O transporte dos produtos e equipamentos não pode ser feito por meio de veículos
coletivos em hipótese alguma, independentemente de quantidades, distâncias ou formulações.

com

Seção V

Da Inuíiíização e Descarte das Embalagens

Art. 15 A empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento
operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte.

Art. 16 O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a
empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador.

Art. 17 A empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um
ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas,
em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão
estadual competente.

§1 ° Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade peto destino finai passa a ser da empresa
especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação.

§2° O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada documento
comprobaíório de recebimento das embalagens.

Art. 18 A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes
desinfestantes antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas, ou em postos
ou centrais de recebimento por eles conveniados.

Art. 19 As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser submetidas à

tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo de calda
ou inaíivada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do
produto e do órgão competente.

Parágrafo único. As embalagens vazias de produtos que não apresentam solubiíidade em água não
devem passar por tríplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as orientações do
fabricante e as legislações vigentes.

ou



Seção VI

Da Comprovação do Serviço

Art. 20 A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome do cliente;

II - endereço do imóvel;

III - praga(s) alvo;

IV - data de execução dos serviços;

V - prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

VI - grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utiiizado(s);

VII - nome e concentração de uso do(s) produío(s) eventualmente utilizado(s);

VIII - orientações pertinentes ao serviço executado;

IX - nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional
correspondente;

X - número do telefone do Centro de informação Toxicológica; e

XI - identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome
fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambientai com seus respectivos
prazos de validade.

Art. 21 Quando a aplicação ocorrer em prédios de uso coletivo, comercial ou de serviços, a empresa
especializada deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da
aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e
números das licenças sanitária e ambiental.

Art. 22 Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas só terá validade se for emitida por pessoa jurídica de direito privado, ficando vedada
compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias de Finanças (ou órgão
semelhante) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação de prestação de serviços de
controle de vetores e pragas urbanas.

a

Seção VII

Da Propaganda

Art. 23 Pelo risco sanitário que a inobservância dos requisitos deste regulamento possa promover à
população exposta, toda e qualquer forma de propaganda de empresa especializada deve conter
claramente a identificação da mesma nos órgãos licenciadores competentes, bem
de sua licença. Sem prejuízo ao disposto no artigo 58, §2°, da Lei n^ 6360, de 23 de setembro de
1976, é proibido:

1 - provocar temor, angústia ou utilizar expressões ou imagens, sugerindo que a saúde das
pessoas será ou poderá ser afetada por não usar produtos ou prestação de serviço de controle de
vetores e pragas urbanas;

como 0 numero

I publicar mensagens tais como: "Aprovado",
"Demonstrado em ensaios científicos", "Publicidade aprovada pela Vigilância Sanitária ,
da Saúde" ou órgão congênere Estadual, Municipal e Distrital, exceto nos casos especificamente
determinados pela Anvisa; e

sugerir ausência de efeitos adversos à saúde humana ou utilizar expressões tais como:
seguro", "atóxico" ou "produto natural", exceto nos casos em que tais expressões estejam

registradas na Anvisa.

Recomendado por especialista",
Ministério

inócuo".



CAPÍTULO ill

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24 Os estabelecimentos abrangidos por esta resolução terão o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias contados a partir da data de sua publicação para promover as adequações necessárias ao
regulamento técnico.

§1 ° Excetua-se do capuí deste artigo o descarte de embalagens vazias, onde fica instituído o prazo
de até 18 (dezoito) meses a partir da data de sua publicação para promover as adequações
necessárias ao regulamento técnico.

§2° A partir da publicação desta resolução, os novos estabelecimentos e aqueles que pretendam
reiniciar suas atividades, devem atender na íntegra às exigências nela contidas, previamente ao
funcionamento.

Art. 25 O descumprimento das disposições contidas nesta resolução e no regulamento por ela
aprovado constitui infração sanitária, nos termos da Lei n^ 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem
prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis.

Art. 26 Fica revogada a Resolução de Diretoria Colegiada da Anvisa - RDC n^ 18, de 29 de fevereiro
de 2000.

Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO

seu


